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minal de Lisboa, faz saber que no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 219/02.0PFAMD, pendente neste Tribunal contra o arguido
Tomás Simão Silva filho de João da Silva e de Esperança da Silva
natural de Angola, nacional de Angola nascido em 19 de Março de
1967 solteiro, com domicílio Rua António Bolto, Lote 950, 1º. 0
(0., Brandoa, 2700-066 Amadora, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e
punido pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado em 23 de Junho
de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 23 de Maio de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no ar-
tigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

25 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Alberto António Moreira
Mira. — A Oficial de Justiça, Teresa Fernandes.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 7636/2005 — AP. — A Dr.ª Marga-
rida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal de Lisboa, faz saber que no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 13719/02.2TDLSB, pendente neste Tribunal contra a argui-
da Joana Diogo Jacinto, filho de Lopes Gomes Jacinto e de Maria
João Augusta Diogo Jacinto, natural de Angola, de nacionalidade
angolana, nascida em 2 de Março de 1978, com domicílio na Rua Sá
de Miranda, 12, 4.º, direito, Torre da Marinha, por se encontrar acu-
sado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, foi o mesmo declarado contumaz, em 13 de
Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em f juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.ºdo Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração, e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o
arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

16 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel P. de
Almeida. — A Oficial de Justiça, Maria da Graça Conceição Franco.

Aviso de contumácia n.º 7637/2005 — AP. — O Dr. Frederico
João Lopes Cebola, juiz de direito da 1ª Secção do 2º Juízo Criminal
de Lisboa, faz saber que no processo comum (tribunal singular),
n.º 4231/00.5TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Rui
Jorge Azevedo Salgueiro, filho de Manuel Ferreira Salgueiro e de Delfina
Ferreira Azevedo Salgueiro, natural de Póvoa de Varzim, de naciona-
lidade portuguesa, nascido em 25 de Setembro de 1969, titular do
bilhete de identidade n.º 9064319, com domicílio na Rua das Sencadas,
597, A-Ver-O-Mar, 4490 Póvoa do Varzim, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime, por despacho de 12 de Maio de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por desistência da queixa.

18 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 7638/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula A. A. de Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal de Lisboa, faz saber que no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 102/02.9ZFLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido
Danylo Myrza, filho de Anatoliy Myrza e de Ludmila Myrza, de na-
cionalidade cazaquistense, nascido em 21 de Abril de 1973, com do-
micílio na Rua São João, Rest 1, Montechoro Parque, Albufeira, 8200
Albufeira, por se encontrar acusado da prática de um crime de falsi-

ficação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código
Penal, praticado em 19 de Maio de 2002, foi o mesmo declarado
contumaz, em 9 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

19 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A. de
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 7639/2005 — AP. — A Dr.ª Marga-
rida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal de Lisboa, faz saber que no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 307/00.7S8LSB, pendente neste Tribunal contra o arguido
Fernando José Costa Silva, filho de José da Silva e de Maria Fernanda
da Silva, natural de Sintra, Belas, de nacionalidade portuguesa, nasci-
do em 8 de Setembro de 1965, solteiro, titular do bilhete de identida-
de n.º 7202073, com domicílio na Quinta do Mirante, B4, Corpo
64, 2.º, Pendão, 2745-375 Queluz, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo
205.º do Código Penal, por despacho de 18 de Maio de 2005, profe-
rido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

19 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel P. de
Almeida. — A Oficial de Justiça, Maria da Graça Conceição Franco.

Aviso de contumácia n.º 7640/2005 — AP. — A Dr.ª Marga-
rida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal de Lisboa, faz saber que no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 14313/02.3TDLSB, pendente neste Tribunal contra o argui-
do David Samuel Quevedo, filho de Emiliano Quevedo e de Lívia Jovita
Cisternas, de nacionalidade argentina, nascido em 26 de Abril de 1961,
titular do passaporte 14297396, com domicílio no Sítio do Poço,
24, Sagres, 8650-375 Vila do Bispo, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97 de 19 de
Novembro, praticado em 26 de Março de 2002, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 26 de Janeiro de 2005, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

24 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel P.
de Almeida. — O Oficial de Justiça, João Marques.

Aviso de contumácia n.º 7641/2005 — AP. — O Dr. Frederico
João Lopes Cebola, juiz de direito da 1ª Secção do 2º Juízo Criminal
de Lisboa, faz saber que no processo comum (tribunal singular),
n.º 7857/04.4TDLSB, pendente neste Tribunal contra a arguida Ma-
ria Manuela Mendes da Silva, filha de Abel de Jesus da Silva e de Maria
de Jesus Paiva Mendes, natural de França, nascido em 25 de Abril de
1972, com domicílio na Avenida do Miradouro, 27, 1.ª Cave esquer-
da, Monte Abraão, Queluz, por se encontrar acusado da prática de
um crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do
Código Penal, praticado em 22 de Fevereiro de 2004, foi o mesmo
declarado contumaz, em 23 de Maio de 2005, nos termos do artigo
335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua de-
tenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza


